
Sindicato da Categoria: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCESSAMENTO DE DADOS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CNPJ: 90.273.442/0001-02 

Vigência da Convenção: 01/11/2021 a 31/10/2022.  

SALÁRIO NORMATIVO DA CATEGORIA: 

FUNÇÃO SALÁRIO JORNADA 
SEMANAL 

Analista de Sistemas com mais de um ano de trabalho na 
mesma empresa 

R$ 4.065,46 44H 

Programador de Computador R$ 3.533,54 44H 

Operador de Computador, nos ambientes de grande porte R$ 2.351,00 44H 

Operador de Computador, Suporte Técnico em Manutenção, 
nos ambientes de micro informática 

R$ 1.648,92 36H 

Operador de Computador, Suporte Técnico em Manutenção, 
nos ambientes de micro informática 

R$ 1.832,58 40H 

Operador de Computador, Suporte Técnico em Manutenção, 
nos ambientes de micro informática 

R$ 2.015,87 44H 

Preparador de Dados em processamento eletrônico R$ 1.648,93 44H 

Digitador de Dados R$ 1.648,93 36H 

Controlador de Qualidade R$ 1.347,44 44H 

Empregados da Administração R$ 1.116,68 44H 

Telefonista R$ 1.116,68 36H 

Demais empregados R$ 1.007,40 44H 

 

Obs: pisos supramencionados que eventualmente tiverem valores menores que o Salário 

Mínimo Nacional, por ocasião do reajuste deste em 1º de janeiro de 2022 deverão, nas mesmas 

datas, serem reajustados ao mesmo valor do Salário Mínimo Nacional. 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS: As empresas deverão efetuar o pagamento 

dos salários até o quinto dia útil do mês posterior ao vencido. Na hipótese de coincidir com 

sábado, domingo ou feriado, o mesmo será antecipado para o dia útil imediatamente anterior. 

DESCONTOS SALARIAIS: Serão considerados válidos os descontos salariais, limitado em até 50% 

(cinquenta por cento) do salário bruto mensal, desde que haja prévia, formal e expressa 

autorização do empregado. 

GRATIFICAÇÃO NATALINA – ADIANTAMENTO: A empresa, quando solicitada pelo empregado, 

deverá providenciar o adiantamento da metade da gratificação de natal por ocasião das férias, 

exceto para aqueles que as gozarem em janeiro ou fevereiro, que poderão solicitar o benefício 

no mês do seu aniversário ou em julho. A solicitação deverá ser feita com 30 (trinta) dias de 

antecedência. 

RECIBO DE PAGAMENTOS: Os empregadores fornecerão ao empregado, desde que 

devidamente identificado, cópia do recibo de pagamento. 

 

 



 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 

13º SALÁRIO DE AUXILIO-DOENÇA: É devido o pagamento da gratificação natalina na forma 

normal, aos empregados que permanecerem em gozo de auxílio-doença por período superior a 

15 dias e inferior a 185 dias. 

HORAS EXTRAS: As horas extraordinárias subsequentes às duas primeiras serão remuneradas 

com adicional de 75%. 

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO: Os empregados farão jus a uma gratificação de adicional 

por tempo de serviço intitulado de “quinquênio”, o qual corresponderá a um adicional de 3% 

(três por cento) para cada 5 (cinco) anos de vigência do contrato de trabalho, com o mesmo 

empregador. 

TRABALHO NOTURNO (Realizado entre as 22 e as 5 horas do dia seguinte): O adicional noturno 

incidente sobre as horas extraordinárias laboradas entre as 22 (vinte e duas) e as 5 (cinco) horas, 

será de 40% (quarenta por cento). 

AJUDA DE CUSTO 

AJUDA TRANSPORTE NOTURNO: As empresas concederão a todos os empregados que iniciarem 

ou findarem suas jornadas estabelecidas de trabalho na faixa horária compreendida entre 0 

(zero) hora e 5 (cinco) horas, uma ajuda de custo para transporte no valor equivalente a R$ 69,35 

(sessenta e nove reais e trinta e cinco centavos) por mês efetivamente trabalhado, com caráter 

indenizatório e correção nos mesmos índices e épocas do valor das passagens do transporte 

coletivo de Porto Alegre, não integrando os salários dos que a receberem, e sendo devida apenas 

enquanto o empregado prestar serviço dentro da faixa horária mencionada. 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO: As empresas concederão a todos os empregados com jornada de 8 

(oito) horas uma ajuda de custo para alimentação por dia de trabalho, cujo valor é fixado em R$ 

26,77 (vinte e seis reais, setenta e sete centavos), podendo beneficiarem-se de recursos do PAT. 

Aqueles empregados com jornada diária inferior a 8 (oito) horas receberão a ajuda alimentação 

na proporção de 60% (sessenta por cento) do valor fixado aos empregados com jornada superior 

a 8 (oito) horas diárias, ou seja, R$ 16,06 (dezesseis reais, seis centavos). 

Esta ajuda alimentação será paga na mesma data do pagamento do salário, não integrando-lhe 

para todos os efeitos. A contribuição do empregado deverá ser até o patamar máximo 

legalmente permitido, consoante a legislação que regula o PAT. 

ALIMENTAÇÃO HORA EXTRA: Os empregados que tiverem sua jornada normal de trabalho 

prorrogada por mais de duas horas, tem assegurado o pagamento, a título de ajuda de custo 

com alimentação, a quantia correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da ajuda-

alimentação, por jornada prorrogada, sendo facultado às empresas conceder essa ajuda de 

custo sob a forma de “tíquetes”. 

 

 

 



AUXÍLIO TRANSPORTE 

VALE TRANSPORTE: As empresas colocarão os vales-transportes à disposição de todos os 

empregados, independente do salário que percebam e do turno de trabalho, e mesmo aos que 

residam em outro município. 

AUXÍLIO EDUCAÇÃO 

AUXÍLIO-ESCOLAR: Pagamentos efetuados ao empregado sob o título de auxílio escolar ou 

diretamente a estabelecimentos de ensino, ambos com a finalidade de propiciar benefício de 

ensino, de qualquer grau ou espécie, não constituirão salário indireto para nenhum efeito. 

SALÁRIO EDUCAÇÃO: As empresas utilizarão o salário-educação preferencialmente em 

benefício de seus empregados ou filhos destes. 

AUXÍLIO DOENÇA/INVALIDEZ 

COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO DOENÇA: As empresas complementarão o valor pago ao 

empregado pela Previdência Social, a título de auxílio doença, desde que o empregado 

beneficiado conte, pelo menos, com 120 (cento e vinte) dias de trabalho na empresa, porém 

limitada, dita complementação, a 70% (setenta por cento) da diferença entre o seu salário e o 

valor recebido do órgão previdenciário desde o 16º até 150º dia de afastamento. 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

AUXÍLIO FUNERAL: As empresas se comprometem a conceder auxílio-funeral no valor 

equivalente a 1 (um) salário normativo da função, caso o empregado venha a falecer durante a 

vigência do contrato de trabalho. Tal parcela será paga em uma única oportunidade à funerária 

escolhida pelos familiares do empregado falecido, tão logo apresentem o atestado de óbito 

correspondente. 

AUXÍLIO CRECHE 

AUXÍLIO-CRECHE: É instituído o benefício de auxílio creche para funcionárias, com salário de até 

03 (três) pisos mínimos da categoria, para filhos com idade de 04 (quatro) meses até a criança 

completar 06 (seis) anos de idade, limitado a 1 (um) auxílio por funcionária. 

O valor do benefício será de R$ 411,52 (quatrocentos e onze reais, cinquenta e dois centavos), 

reembolsados mediante comprovação do pagamento à creche. O presente benefício não se 

estenderá para além do contrato de trabalho, e não terá natureza salarial para quaisquer efeitos. 

AUXÍLIO CRECHE FILHOS – EXCEPCIONAIS: Durante a vigência do presente acordo, as empresas 

reembolsarão mensalmente os seus empregados em até R$ 411,52 (quatrocentos e onze reais, 

cinquenta e dois centavos), pelas despesas realizadas e comprovadas com o internamento de 

filhos excepcionais em creches ou instituições análogas de sua livre escolha ou com profissional 

que acompanhe o filho na residência, até a idade de 168 (cento e sessenta e oito) meses. 

Quando ambos os pais forem empregados da mesma empresa, o pagamento não será 

cumulativo, fato este que obriga os empregados a indicar, por escrito, à empresa, o cônjuge que 

deverá receber o benefício. 

SEGURO DE VIDA 

SEGURO DE VIDA EM GRUPO: As empresas se comprometem a firmar e a manter uma apólice 

de seguro de vida em grupo para seus empregados, no valor máximo de R$ 3.474,86 (três mil, 



quatrocentos e setenta e quatro reais, oitenta e seis centavos), corrigidos pelo INPC/IBGE do 

período na forma da correção dos salários mínimos profissionais, desde que a adesão dos 

aludidos beneficiários seja superior a 60% (sessenta por cento) do seu quadro funcional efetivo, 

condicionada, ainda, à contribuição por parte dos funcionários de 50% (cinquenta por cento) 

sobre o valor do prêmio 

OUTROS AUXÍLIOS 

CONTRIBUIÇÕES PRÉ-APOSENTADORIA: Em caso de pedido de demissão, é assegurado ao 

empregado que conta com mais de 5 (cinco) anos de trabalho consecutivo à mesma empresa e 

tenha, pelo menos, 29 (vinte e nove) anos de tempo de serviço, o pagamento de 12 (doze) 

contribuições à Previdência Social, para fins de aposentadoria, sem que daí decorra qualquer 

garantia de manutenção de emprego. 

LIBERAÇÃO DO AVISO PRÉVIO: Os empregados pré-avisados de rescisão contratual, ao 

conseguirem novo emprego, ficarão dispensados de cumprir o restante do prazo do aviso prévio. 

Fazendo esta opção, também o empregador estará desobrigado de pagar os dias não 

trabalhados. 

ESTABILIDADE  

GARANTIA DE RETORNO DE BENEFÍCIO: É assegurada estabilidade provisória de 30 (trinta) dias 

ao empregado que retorna à atividade após ter recebido alta de benefício previdenciário, e por 

12 (doze) meses após o seu retorno se o benefício foi concedido por doença contraída no 

trabalho realizado ou por acidente de trabalho, desde que tenha havido emissão de CAT. 

GARANTIA A GESTANTE: É assegurada estabilidade provisória às empregadas gestantes desde 

a data da apresentação do atestado médico comprobatório de gravidez, até 60 (sessenta) dias 

após o retorno da licença-gestante. 

ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR: Fica garantido o emprego do alistando, desde a data da 

incorporação no serviço militar até 30 (trinta) dias após a sua baixa. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA: Fica vedada a despedida sem justa causa, durante período 

compreendido entre os 12 (doze) meses anteriores à aquisição do direito de aposentadoria 

voluntária ou por idade junto à previdência oficial, daquele empregado que trabalhar há mais 

de 5 (cinco) anos na mesma empresa, desde que comunique o fato formalmente ao 

empregador. 

JORNADA DE TRABALHO 

O horário máximo normal de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, sem 

prejuízo salarial ou de jornadas menores já vigentes. Os digitadores e os operadores, excluídos 

os investidos em cargo de chefia ou supervisão, terão a duração máxima normal de trabalho de 

6 (seis) horas diárias ou 36 (trinta e seis) horas semanais também sem prejuízo salarial ou de 

jornadas menores já praticadas. 

INTERVALOS PARA DESCANSO 

INTERVALOS NA ENTRADA DE DADOS: Aos trabalhadores que efetuarem atividade de digitação 

será concedido, no mínimo, uma pausa de 10 (dez) minutos a cada 50 (cinquenta) trabalhados, 

não deduzidos da jornada normal de trabalho. 



CONTROLE DA JORNADA 

Todos os empregados terão sua jornada de trabalho anotada, mecanicamente ou não, com 

exceção daqueles empregados que se enquadrarem nas situações previstas nos incisos I e II do 

Art. 62 da CLT.  (Atividade externa ou exercentes de cargos de gestão). 

LICENÇA PARA ESTUDANTE: Concede-se licença não remunerada nos dias de prova ao 

empregado estudante matriculado em curso oficial ou reconhecido, desde que, avisado o 

empregador com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e mediante comprovação em 48 

(quarenta e oito) horas. A licença limita-se a 5 (cinco) dias não consecutivos por semestre, exceto 

no caso de exames vestibulares. 

SOBREAVISO: Os empregados, quando forem notificados por escrito pelo empregador que 

estarão de sobreaviso (utilização de BIP fornecido pela empresa ou aguardando possível 

convocação de trabalho) em período de descanso e lazer, terão estas horas remuneradas com 

33% (trinta e três por cento) do valor da hora contratual de seu salário. 

CURSOS E REUNIÕES: Os cursos e reuniões promovidos pelo empregador, quando de frequência 

e comparecimento obrigatórios, serão ministrados e realizados, preferencialmente, dentro da 

jornada. O empregado fará jus à remuneração extraordinária quando tais eventos se realizarem 

fora de seu horário de trabalho. 

TRABALHOS EM DOMINGOS E FERIADOS: As horas trabalhadas em domingos e feriados, que 

não forem compensadas com folga noutro dia, serão pagas em valor correspondente ao dobro 

da hora normal sem prejuízo do pagamento do repouso semanal a que o empregado fizer jus. 

HORÁRIO FLEXÍVEL: As empresas poderão instituir horário flexível de trabalho, para as jornadas 

de 40 (quarenta) ou 44 (quarenta e quatro) semanais, distribuídas em 2 (dois) turnos diários e 

observado o limite de até 1 (uma) hora antes ou depois dos horários de entrada e saída, cuja 

adesão deverá ser facultada ao empregado. O intervalo entre os 2 (dois) turnos será, no mínimo, 

de 1 (uma) hora e no máximo de 2 (duas) horas, compatibilizadas as necessidades do empregado 

com as necessidades do serviço. 

DISPENSA DOAÇÃO DE SANGUE: Ao doar sangue, com a devida comprovação, o empregado 

terá dispensa remunerada de 1 (um) turno de trabalho. A dispensa poderá ocorrer uma vez a 

cada dois meses, para homens, e uma vez a cada três meses, para mulheres. 

LICENÇA REMUNERADA – CASAMENTO: O empregado poderá deixar de trabalhar, sem prejuízo 

do salário, durante os 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do seu casamento, cuja 

comprovação deverá ser feita por meio da apresentação da respectiva certidão no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas após o seu retorno. O empregado deverá avisar a empresa com 15 

(quinze) dias de antecedência. 

 LICENÇA REMUNERADA - FALECIMENTO DE FAMILIAR: A partir do óbito de filho, cônjuge, 

irmão ou ascendente, o empregado será liberado do trabalho, sem prejuízo de sua 

remuneração, durante os 2 (dois) dias úteis consecutivos ao triste evento, devendo, após, 

apresentar a devida comprovação, isto é, a certidão de óbito correspondente. 

SINALIZAÇÃO: As empresas deverão garantir a sinalização de todos os setores, envolvendo, 

além das demais, as áreas de riscos e as saídas de emergência. 



UNIFORMES: As empresas que exigirem de seus empregados o uso de uniformes fornecerão 

gratuitamente a referida vestimenta padronizada. O empregador, porém, não poderá exigir que 

o empregado use terno e gravata. 

DISPENSA PARA ACOMPANHAMENTO MÉDICO: É assegurada ao empregado a dispensa 

remunerada de 1 (um) dia no mês para acompanhamento de filho, genitor ou cônjuge que 

necessitem de internação hospitalar ou de atendimento médico de urgência, desde que 

comprovado por documento fornecido por médico ou hospital. 

ATESTADOS MÉDICOS: Somente haverá aceitação de atestados médicos e odontológicos 

oriundos de médicos ou dentistas credenciados pelo INSS, SUS, ou ainda, serviços médicos 

próprios ou credenciados pela empresa, a título de justificativa de faltas e de outras questões 

análogas. 

CONDUÇÃO PARA ATENDIMENTO MÉDICO: Em caso de urgência médica ou de acidente, 

ocorrido durante a jornada de trabalho, é assegurado ao empregado o transporte para o devido 

atendimento médico, cujas despesas decorrentes dessa remoção ficarão inteiramente sob a 

responsabilidade da empregadora. 

LESÕES POR ESFORÇOS REPETITIVOS (LER): As empresas com sede ou filial em Porto Alegre 

comprometem-se a informar aos seus empregados, que trabalhem nesta cidade e que 

apresentem suspeita de lesões por esforços repetitivos (LER), a existência de serviços 

especializados prestados pelo Hospital de Clínicas de Porto Alegre e pelo Centro de Referência 

de Saúde do Trabalhador da SMSSS. 

ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO: As empresas manterão um quadro-mural em 

cada estabelecimento, instalado em local de fácil acesso e visualização, para que o Sindicato dos 

Empregados fixe suas comunicações à categoria profissional, com responsabilidades civil e penal 

da entidade relativamente às matérias expostas. 

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA: Os empregadores fornecerão ao sindicato profissional 

uma relação anual de empregados admitidos e desligados. 

DESCONTO DE MENSALIDADES: As empresas descontarão diretamente dos salários de 

empregados, que autorizarem individualmente esta forma de pagamento, o valor das 

contribuições sociais (mensalidades) devidas ao Sindicato dos Trabalhadores SINDPPD/RS e a 

Associação dos Profissionais de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul - APPD, bem 

como aquelas devidas às Associações de Empregados, repassando ditos valores a estas 

entidades no prazo máximo de 10 (dez) dias após o desconto. 

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL: As empresas abrangidas pela presente convenção 

ficam obrigadas a recolher aos cofres da entidade, mediante documento apropriado e em 

estabelecimento(s) bancário(s) indicado(s), a importância em reais equivalentes a 1/30 avos da 

folha de pagamento (salários nominais) do mês de março de 2022. 

O valor mínimo de contribuição é de R$ 144,00 (cento e quarenta e quatro reais), bem como é 

devido mesmo que a empresa não possua empregados ou seja optante pelo simples nacional. 

 


